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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Para revitalizar áreas degradadas do município, a Prefeitura de 
Santa Isabel iniciou o ‘Programa Prefeitura no Bairro’, uma ação con-
junta com todas as Secretarias Municipais criada para proporcionar 
melhoria na qualidade de vida da população. 

No sábado (11/02) os moradores do Jardim das Acácias receberam 
a primeira edição do Programa. O encontro dos gestores públicos com 
a comunidade teve início na caixa d’água e percorreu por todo o local, 
ampliando o acesso da população aos principais serviços oferecidos 
pela administração municipal.

Durante todo o dia uma estrutura ficou à disposição dos moradores 
com ações esportivas e recreativas, ações culturais, serviços sociais, 
serviços de saúde, zeladoria urbana, recuperação de vias e manuten-
ção escolar. A Ouvidoria Municipal também esteve presente para escla-
recer dúvidas, ouvir reclamações e sugestões que possam melhorar a 
qualidade dos serviços públicos.

A Prefeitura Municipal de Santa Isabel agradece a toda população 
pela participação, dedicação e empenho na realização do Programa. 
O ‘pontapé’ inicial foi no sábado, mas ao longo da semana as equipes 

continuaram trabalhando no Jardim das Acácias e o próximo bairro a 
ser atendido é o do Jardim Portugal, no dia 11 de março.

Anúncio da construção do Posto de Saúde no Jardim das Acácias 
Durante o ‘Programa Prefeitura no Bairro’ a Prefeitura anunciou a 

construção do Posto de Saúde do Jardim das Acácias.  Além da nova 
construção que irá beneficiar os moradores do Jardim das Acácias, a 
Prefeitura também anunciou que será dado segmento às obras da Qua-
dra Poliesportiva, pois constavam algumas irregularidades no processo 
de construção que já foram regularizadas. 

PREFEITURA NO BAIRRO LEVA MELHORIAS AO JARDIM DAS ACÁCIAS

Na última segunda-feira (20/02), a Prefeita acompanhada de membros 
de sua equipe de gabinete, foi recebida pela presidente do Instituto Ressoar, 
Ionice Silva e participou da reunião de alinhamento para a realização da 8ª 
edição do projeto ‘Ressoar nos Bairros’ em Santa Isabel. O encontro aconte-
ceu no escritório do Instituto em São Paulo. 

Na pauta foi definido o dia 09 de Julho de 2017 (domingo) para 
que o município receba o maior evento social de toda a região, que 
conta com diversos atendimentos gratuitos para a população: corte de 
cabelo, massagem, maquiagem, avaliação odontológica, avaliação mé-
dica, avaliação jurídica, distribuição de mudas, distribuição de livros, 
avaliação oftalmológica, recreação, concurso musical, feira de adoção 
de animais e no palco do evento grandes nomes da música, além dos 
apresentadores da Rede Record de Televisão. 

A parceria da Prefeitura de Santa Isabel, Rede Record de TV e Instituto 
Ressoar contará com o envolvimento de todas as Secretarias Municipais e 
inúmeros voluntários. “A preocupação com a Responsabilidade Social é es-
sencial para qualquer empresa que deseja promover melhorias significativas 
na sociedade em que está inserida. Com a Rede Record não é diferente. 
Em 2005, a diretoria da emissora criou o Instituto Ressoar, com o objetivo de 
realizar, por meio dessa organização, projetos que resultem na inclusão das 
pessoas menos favorecidas. Desde então, o Instituto Ressoar vem desenvol-
vendo com sucesso uma série de projetos e iniciativas que resultam em uma 
melhor qualidade de vida para muita gente” comentou, Ionice Silva.

O Instituto Ressoar acredita que a responsabilidade social no Brasil deve 
ser amplamente discutida nos meios acadêmicos, empresariais e pelos veí-
culos de comunicação. O instituto é defensor de que o comportamento social-
mente responsável é fator diferencial que ajuda a construir uma sociedade 
mais justa e que tal investimento quando parte do setor privado, certamente 
encontram sustentabilidade e o sucesso a longo prazo. A decisão de partici-
par mais diretamente de ações comunitárias essencialmente educativas via-
bilizou a execução de projetos que ao longo dos últimos 10 anos se consoli-
daram como uma conquista de muitos públicos, como o Programa Ressoar, o 
Projeto Nova Canaã, Projeto Ressoar nos Bairros, Projeto Ressoar Solidário 
e o Projeto Multimeios.

Nos próximos dias as equipes da Prefeitura de Santa Isabel, juntamente 
com a equipe do instituto Ressoar, iniciarão a formatação do planejamento 
que resultará no evento do dia 09 de Julho de 2017.

8° EDIÇÃO DO PROJETO RESSOAR EM SANTA ISABEL JÁ TEM DATA
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETOS
DECRETO Nº 5.517,

DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017.

Designa os servidores responsáveis para as providências neces-
sárias a recursos administrativos de infrações de trânsito da frota mu-
nicipal.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO, a necessidade de se regulamentar o procedi-
mento administrativo de interposição de recursos e indicações de con-
dutores às infrações de trânsito.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica revogado o Decreto nº. 5.136, de 26 de março de 2015.

Art. 2º. Ficam designados os Secretários Municipais, na ausência 
destes os Diretores, responsáveis pela elaboração, assinatura e envio 
dos recursos administrativos de infração de trânsito e indicação de con-
dutores da frota desta Prefeitura Municipal ao órgão competente, em 
prejuízo de suas funções regulares.

Parágrafo único. Os veículos oficiais são de responsabilidade do 
respectivo Gestor da pasta. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 02 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

EDILAINE DA SILVA MALAQUIAS
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E 

TRÂNSITO

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.518,
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017.

Altera a composição do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DO IDOSO - CMDI.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com 
fundamento no artigo 2º da Lei Municipal nº. 2.064, de 23 de março de 
1999;

D E C R E T A: 

Art. 1º. Ficam nomeados os membros abaixo relacionados para 
comporem o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO - 
CMDI:

MEMBROS DO PODER EXECUTIVO:

DECRETO Nº 5.519,
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017.

Altera a composição dos Membros do CONSELHO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, criado pela Lei 1.759/1992, alterada pelas Leis 1.958/1996, 
2.240/2004, 2.458/2007 e 2.753/2014.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.753, de 25 de junho de 
2014, que dá nova composição ao Conselho Municipal de Saúde.

D E C R E T A: 

Art. 1º. Ficam nomeados os membros abaixo relacionados para 
comporem o CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE: 

I – Representantes do segmento do Governo, indicados pelo Poder 
Público Municipal, conforme § 1º, do artigo 3º, da referida Lei:

Titular: Arlete Alves da Silva Pinheiro – RG nº. 30.973.334-0.
Suplente: Ingrid Werneck de Oliveira – RG nº. 26.744.949-5.

Titular: Estela Barbosa Santana da Silva – RG nº. 33.734.394-9.
Suplente: Cibele Aparecida Pereira Domingues – RG nº. 

33.942.658-5.

Titular: Célia Brito Garcia – RG nº. 13.816.502-6.
Suplente: Alessandra Aparecida de Souza Pereira– RG nº. 

35.721.571-0.

II – Representantes do segmento de prestadores de serviços pri-
vados conveniados ou sem fins lucrativos, conforme § 2º, do artigo 3º, 
da referida Lei:

LABORATÓRIO DELIBERATO DE ANÁLISES CLÍNICAS.
Titular: Eugênio Deliberato Filho – RG nº. 9.686.509-X.
Suplente: Sueli Aparecida dos Santos Sequeira – RG nº. 

21.533.046-8. 

III – Representantes do segmento de entidades representativas 
dos trabalhadores na área da saúde, conforme incisos do § 3º, do arti-
go 3º, da referida Lei:

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO.

Titular: Eliane Aguiar Bonfim Oliveira – RG nº. 39.763.325-7.
Suplente: Lilian Carboni Miyoshi – RG nº. 41.069.44-7. 

IV – Representantes dos Conselhos e Associações Profissionais e 
Trabalhadores da Área da Saúde.

SERVIDORES DE SERVIÇOS DO SUS, inciso II:

Representantes da Secretaria Municipal Geral de Gabinete:
TITULAR: Marisa Flávia de Oliveira Silva – RG nº 30.172.424-6;
SUPLENTE: Ana Paula Milochi de Jesus – RG nº 40.001.196-7.
Representantes da Secretaria Municipal de Assistência e Promo-

ção Social:
TITULAR: Tânia Regina Eihara – RG nº 32.446.414-9;                                                                                                     
SUPLENTE: Mariana Ferreira de Camargo – RG nº 35.209.472-2.

Representantes da Secretaria Municipal de Saúde:
TITULAR: José Carlos dos Santos – RG nº 12.640.015-5;
Suplente: Alessandra Aparecida de Souza Pereira–RG nº 

35.721.571-0.
 
Representantes da Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e 

Lazer:
TITULAR: José Benedito Celestino – RG nº 24.448.961-0;
SUPLENTE: Fernanda c. Ricardo dos Santos – RG nº 41.683.875-

3.

Representantes da Secretaria Municipal de Educação:
TITULAR: Synara Borges de Araujo Rodrigues – RG nº 46.411.050-

6;
SUPLENTE: Marcia Maria de Moraes – RG nº 30.973.267-0.

f)     Representantes da Secretaria Municipal de Cultura:
TITULAR: Teresinha Lopes Pereira Penteado Pedroso – RG nº 

18.226.395-2;
SUPLENTE: Kazumi Suguimoto – RG nº 5.655.196.

MEMBROS DA SOCIEDADE CIVIL:
ENTIDADE OU ASSOCIAÇÕES QUE DEDICAM TRABALHO 

COM IDOSOS.

Fundo Social de Solidariedade de Santa Isabel:
TITULAR: Dulce Rodrigues da Silva – RG nº 3.906.328;
SUPLENTE: Luiz Yoshio Tanaka – RG nº 12.362.593.

Lions Clube de Santa Isabel:
TITULAR: Guiomar de Morais Fernandes – RG nº 5.228.847-X;
SUPLENTE: Ismênia Lobo Ferreira - RG: nº 10.103.335-7.
    
Maçonaria – Loja Colunas de Santa Isabel:
TITULAR: Adilson Livmans – RG nº 4.647.104;
SUPLENTE: Roberto Lauro Fernandes – RG nº 02.224.486-4.

Rotary Club de Santa Isabel Centenário:
TITULAR: Genésia Tanaka Maduro – RG nº 11.319.613-1;
SUPLENTE: Paulo Pereira Maduro – RG nº 8.140.832.

Associação dos Bombeiros Voluntários de Santa Isabel:
TITULAR: Lineide Terezinha Martins – RG nº 12.570.046-5;
SUPLENTE: Cristiane Fernandes de Oliveira – RG nº 55.380.513-

7.

Associação Afro-Brasileira Nossa Senhora Aparecida:
TITULAR: Eliana Maria de Jesus dos Santos Menon – RG                 nº 

28.424.029-1;
SUPLENTE: Fabiana de Sousa – RG nº 30.760.382-9.

Parágrafo único. O mandato dos membros relacionados no pre-
sente artigo será de 02 (dois) anos, terminando em 06 de dezembro 
de 2018.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº. 
5.417, de 26 de julho de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 02 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

LEDA APARECIDA DA COSTA MONTEIRO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 

PROMOÇÃO SOCIAL

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Titular: Caroline Vieira dos Santos – RG nº. 48.164.047-2.
Suplente: Flávia Barbosa dos Santos – RG nº. 40.001.280-7.

V – Representantes de prestadores de serviços do SUS, compre-
endendo entidades públicas, filantrópicas e sem fins lucrativos. 

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SANTA 
ISABEL, inciso III:

Titular: Alexandre Maia Ribeiro – RG nº. 25.162.600-3.
Suplente: Renan Evangelista – RG nº. 34.372.571-X.

GAMP – GRUPO DE APOIO À MEDICINA PREVENTIVA E À SAÚ-
DE PÚBLICA, inciso III:

Titular: Fernando José de Andrade Junior – RG nº. 40.019.968.
Suplente: Monica Aparecida Barbosa – RG nº. 33.010.789-6.

VI – Representantes do segmento de entidades e movimentos re-
presentativos de usuários, conforme § 4º, do artigo 3º, da referida Lei:

ASSOCIAÇÕES AMIGOS DE BAIRROS, inciso I:
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO MONTE NEGRO:
Titular: Geraldo Aparecido de Araújo – RG nº. 9.488.064-5.
Suplente: Simone Rodrigues – RG nº. 21.238-475.

MOVIMENTOS DE PESSOAS COM VULNERABILIDADE, inciso 
II:

COOPERATIVA DE TRABALHO DE CATADORES DE MATERIAIS 
RECICLÁVEIS DE SANTA ISABEL:

Titular: Rosangela Ferreira da Silva – RG nº.  32.409.785-2.
Suplente: Raquel Nunes da Silva – RG nº. 25.162.545-X.

MOVIMENTOS RELIGIOSOS, inciso III:
IGREJA CATÓLICA PARÓQUIA NOSSA SENHORA APARECIDA:
Titular: Maria Aparecida Tavares Barbosa – RG nº. 10.315.060.
Suplente: Maria Aparecida Lourenço Silva – RG nº. 7.390.514-8.

ASSOCIAÇÃO RELIGIOSA ILÊ AXÉ ODÉLÊGÍ
Titular: André Luís Silva Araújo – RG nº. 19.865.374-8.
Suplente: Márcio Antônio Ferreira Alves – RG nº. 33.319.616-8.

MOVIMENTOS SOCIAIS E POPULARES, inciso III:
ASSOCIAÇÃO AFRO-BRASILEIRA NOSSA SENHORA APARECI-

DA
Titular: Fabiana de Sousa – RG nº. 30.760.382-9.
Suplente: Eliana Maria de Jesus dos Santos Menon – RG nº. 

28.424.029-1.

ENTIDADES CONGREGADAS DE SINDICATOS, incisos V:
ROTARY CLUB SANTA ISABEL – CENTENÁRIO:
Titular: Orlando Tavares Pinheiro – RG nº. 20.102.221-7.
Suplente: Roberto Drumond Mello Silva – RG nº. 52.931.756-4.

ENTIDADES DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS, incisos VI:
LAR DO VELINHO “PROFESSORA LAURA FRÚGOLI”.
Titular: Solange Correia de Araújo Pacheco – RG nº. 35.177.454-3.
​Suplente: Maria da Glória Silva – RG nº. 16.708.506-2.
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, inciso VII:
164ª SUBSEÇÃO DE SANTA ISABEL.
Titular: Antonio Barreto de Siqueira – RG nº. 23.894.237-5.
Suplente: Cláudio Aparecido Paula – RG nº. 18.990.609.

Parágrafo § 1º - Ante o comunicado do desinteresse por parte da 
entidade da Associação dos Aposentados e Pensionistas de Santa 
Isabel, os mesmos serão representados pela entidade Lar do Velinho 
“Professora Laura Frúgoli”.

Parágrafo § 2º - O mandato dos membros relacionados encerrará 
no dia 31 de janeiro de 2018, podendo ser renovado por mais um man-
dato de 2 (dois) anos.

		
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-

vogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº 5.497, 
de 22 de dezembro de 2016. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 02 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

JOSE HELENO ANTONIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.520,
DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017.

Altera a composição da Comissão Municipal de Defesa Civil – 
COMDEC.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º. A COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL – COMDEC, 
criada através do Decreto nº 1.106, de 24-10-1979, com alteração intro-
duzida pelo Decreto     nº 2.837, de 30-6-1997, passa a ser composta 
pelos seguintes membros:

I. COORDENADOR: 
Dario Vieira de Paula Neto;

II.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL: 

Leda Aparecida da Costa Monteiro; Marilu Suemi Matsukura Cam-
pos; Larissa Cristina Yamamotu; Joyce Dauane Sergio de Lima.

III.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS MUNICIPAIS:

Rodrigo Butterby; David João Nunes Inácio, Roberto Estevano Pe-
reira; José Benedito de Oliveira; Benedito da Silva.

IV.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANE-
JAMENTO, OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO: 

Rubens Barbosa; Maria Ester de Barros Jesus Lima; Benedito Bar-
bosa.

V.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO: 

Rubens Barbosa; Maria Ester de Barros Jesus Lima; Benedito Bar-
bosa.

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAN-
ÇAS: 

Sergio Eduardo Sidorco; Sergio Fernandes de Paula; 

VII.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GO-
VERNO E ADMINISTRAÇÃO:

Noely de Souza Costa; Rodrigo Moreno Cabrera; Josana Apareci-
da Martins; Vanderlei Braga.                                                      

VIII.REPRESENTANTES DA SECRETARIA GERAL DE GABINE-
TE: Tiago Pierre Lima dos Santos; Marcelo Pereira Arena; Ana Paula 
Milochi de Jesus; Rubia Rodrigues Caraça.

IX.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ-
DE: 

José Heleno Antônio Pinto; Estela Barbosa Santana da Silva; Ar-
lete Alves da Silva; Celia Brito Garcia; Elisangela Conceição de Jesus 
Alves; André Camargo Benedito; Emerson Fabiano dos Santos. 

X.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUN-
TOS JURÍDICOS:

Valesca Cassiano Silva; Antonio Maria Fernandes da Costa.

XI.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO:

Maria Donizeti de Queluz Camargo; Liliene de Paiva Andrade 
Prianti; Marcia Maria de Moraes; Synara Borges de Araújo Rodrigues. 

XII.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TU-

DECRETO Nº 5.521,
DE 06 DE FEVEREIRO DE 2017.

Constitui Equipe Técnica de Vigilância Sanitária Municipal, Zoono-
ses Endemias.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A: 

Art. 1º. A Equipe Técnica de Vigilância Sanitária, Zoonoses e Ende-
mias, vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, passa a ser compos-
ta pelas seguintes autoridades sanitárias competentes:

Estela Barbosa Santana da Silva – Diretora do DHPS – RG nº. 
33.734.394-9.

Elisangela Conceição de Jesus Alves do Nascimento – Assistente 
de Gabinete – RG nº. 25.162.602-7.

Tania Cristina dos Santos Afonso - Fiscal Municipal – RG nº. 
26.831.009-9.

Nilton Sun – Fiscal Municipal – RG nº. 19.818-991.
Bernadete Aparecida Santos de Almeida – Auxiliar Administrativo – 

RG nº. 18.282.088-9.
Gian Paolo Giomarelli Junior – Fiscal Municipal – RG nº. 

18.818.059-X.
Edinilza Tavares Silva – Agente de Combate de Endemias – RG 

nº. 22.124.375-6.
Paloma Macambira Sanz Belzunce – Médica Veterinária – RG nº. 

27.175.435-7.
Adriana Crispim – Supervisora de Combate de Endemias – RG nº. 

30.760.358-1.
Ariana Aparecida de Oliveira Silva – Agente de Comate a Endemias 

– RG nº. 40.001.093-8.	

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº 5.307, 
de 11 de fevereiro de 2016. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 06 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

JOSE HELENO ANTONIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

RISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: 
André Duraes Falcone; Neide Fernandes de Souza Zilio; José Car-

los Cardoso dos Santos Junior.
 
XIII.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ES-

PORTE E LAZER: 
Andreas Mayer; Daniel Alves de Lucena; Fernanda Cristina Ricar-

do dos Santos; José Benedito Celestino; Manuel Nunes Eleutério.

XIV.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CUL-
TURA: 

Teresinha Lopes Pereira Penteado Pedroso; William Malagres;

XV.REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGU-
RANÇA E TRÂNSITO: 

Edilaine Malaquias; Fernando Nunes de Oliveira.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, fi-
cando cessadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto 
5.270, de 23 de novembro de 2015. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 02 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETO Nº 5.523,
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017

Altera a composição da Comissão de Cadastramento de Empre-
sas.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, em 
especial aquelas conferidas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações.

D E C R E T A:

Art. 1º. A COMISSÃO DE CADASTRAMENTO DE EMPRESAS, 
vinculada à Secretaria Municipal de Administração e Finanças, criada 
através da Portaria nº 5.321, de 31 de dezembro de 1998 passa a ser 
composta pelos seguintes membros:

 Joyce Michele Ferreira - RG nº. 41.058.312-1;
 Suelen Martins Souza - RG nº. 40.794.303-1;
 Carina Moraes de Oliveira - RG nº. 40.542.359-7;
 Luciana Marcondes Caraça - RG nº. 16.708.638-8;
 Luana Alves Lopes Camargo - RG nº. 45.009.868-0;

DECRETO Nº 5.524,
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e,

CONSIDERANDO a solicitação apresentada pelos comerciantes 
instalados em torno da Praça da Bandeira, desta cidade, em prol da au-
torização de uso do coreto nela situado, para a instalação de aparelhos 
de som durante os dias mencionados;

CONSIDERANDO o caráter cultural e turístico do evento.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica autorizado o uso do espaço público denominado Co-
reto Nilo da Silva Santos, localizado na Praça da Bandeira, em San-
ta Isabel, no período das 19h00 às 24h00 horas dos dias 25, 26, 27, 
28 de fevereiro de 2017, sob a responsabilidade do Sr. ANDERSON 
OLIVEIRA DE PAULA, titular do RG 21.843.294 (SSP-SP) e do CPF/
MF 154.269.978-96, residente na Rua Floriano Peixoto, nº 55, Bairro 
Cruzeiro, Santa Isabel (SP), Celular (011) 9.7538-5419.

Parágrafo único. A presente autorização é limitada ao fim exclusivo 
de instalação de aparelhagem de som no coreto.

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade do representante dos co-
merciantes, Sr. ANDERSON OLIVEIRA DE PAULA, RG 21.843.294 
(SSP-SP) e do CPF/MF 154.269.978-96, qualquer ocorrência, seja de 
que natureza for inclusive os danos de ordem pessoal, material ou mo-
ral, observados no decorrer do prazo da autorização.

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

NOELY DE SOUZA COSTA
SECRETÁRIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.525,
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017

Prorroga o prazo constante no Artigo 4º, Parágrafo único, do Decre-
to nº 5.506 de 03 de janeiro de 2017.

DECRETO Nº 5.526,
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017

Altera o Decreto Municipal nº 5.118, de 05 de fevereiro de 2005, 
que constitui a Junta de Impugnação Fiscal (JIF) prevista no artigo 194, 
da Lei Complementar nº 173, de 19 de dezembro de 2014.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita do Município de 
Santa Isabel, no uso das atribuições legais,

D E C R E T A:

Art. 1º. Os membros da Junta de Impugnação Fiscal (JIF) prevista 
no artigo 194, da Lei Complementar nº 173, de 19 de Dezembro de 
2014 e no artigo 1º, do Decreto Municipal nº 5.118, de 05 de fevereiro 
de 2015 passam a ser:

I – membros titulares: 
a) Walter Cesar Ribeiro, prontuário nº 5126;
b) Maria José Castilho, prontuário nº 4364; e
c) Lazaro Ribeiro Filho, prontuário nº 4353. 

II – membros suplentes: 
a) Vagner Natanael de Souza, prontuário nº 7805;
b) Lara Cristina Vianna Cordeiro, prontuário nº 6744; e
c) Henrique Marcelo Guerin Reis, prontuário nº 7102.

Art. 2º. Acrescenta-se ao artigo 1º, do Decreto Municipal nº 5.118, 
de 05 de fevereiro de 2015, o  parágrafo único, a saber:

“Parágrafo Único. Os membros suplentes substituirão os titulares 
sempre que da ausência, completando o número mínimo de 03 (três) 
membros para inicio dos julgamentos’’ 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

DECRETO Nº 5.522,
DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e; 

CONSIDERANDO o caráter cultural e turístico do evento;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica autorizado o uso do espaço público localizado à Praça 
Fernando Lopes, em Santa Isabel (SP), no período das 19h00 às 23h00 
horas do dia 11 de fevereiro de 2017, sob a responsabilidade do Sr. 
RICARDO ALEXANDRE DA SILVA AFONSO, RG 30.760.497-4 (SSP-
-SP) e do CPF/MF 297.551.278-36, residente na Rua Padre José, nº 
204, Bairro Jardim Heloisa Maria, Santa Isabel (SP), CELULAR (011) 
97217-0274/ 99857-9637, para fins de realização do “ENCONTRO DE 
VEÍCULOS ANTIGOS.”, excluindo-se o estacionamento de veículos em 
cima da praça pública. 

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade de seu representante, Sr. 
RICARDO ALEXANDRE DA SILVA AFONSO, RG 30.760.497-4 (SSP-
-SP) e do CPF/MF 297.551.278-36, qualquer ocorrência, seja de que 
natureza for, inclusive os danos de ordem pessoal, material ou moral, 
observado no decorrer do prazo da autorização.

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 08 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

NOELY DE SOUZA COSTA
SECRETÁRIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO GERAL DE GABINETE

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

 Rodrigo Moreno Cabrera – RG nº. 24.745.966-5. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-

vogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº 5.319, 
de 01 de março de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de fevereiro de 2017. 
 

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI  
PREFEITA MUNICIPAL 

NOELY DE SOUZA COSTA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO
 
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra. 
  

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS  
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE  

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO que, a Comissão Especial de Avaliação e Re-
negociação dos Contratos em vigor e das Licitações em curso detém 
outras atribuições profissionais;

CONSIDERANDO que, não houve tempo hábil para a finalização 
dos trabalhos;

CONSIDERANDO que, restam contratos a serem analisados,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias, o prazo, previsto 
no artigo 4º, Parágrafo único, do Decreto nº 5.506 de 03 de janeiro de 
2017, para a emissão dos relatórios da Comissão Especial de Avaliação 
e Renegociação, referentes aos contratos em vigor e às licitações em 
curso.    

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
 PREFEITA MUNICIPAL 

NOELY DE SOUZA COSTA
 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO 

VALESCA CASSIANO SILVA
 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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DECRETO Nº 5.527,
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2.017.

Permite o uso de bem público que menciona e dá outras provi-
dências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita do Município de 
Santa Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições legais que 
lhe são conferidas pelos artigos 111 e 118, § 3º, da Lei Orgânica do 
Município e,

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e um dever do 
Estado, competindo ao Município garantir esse direito mediante acesso 
universal e igualitário às ações e serviços atinentes, em todos os níveis, 
bem como atendimentos integrais do indivíduo, abrangendo a promo-
ção, preservação e recuperação da saúde; 

CONSIDERANDO que a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 
de Santa Isabel, mantenedora do Hospital Gabriel Cianflone, tem se 
mostrada eficiente parceira do município, garantindo aos seus usuários 
uma saúde de qualidade;

CONSIDERANDO que a Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
está instalada em área pública municipal, construída e equipada atra-
vés de verbas municipais e repasses federais;

CONSIDERANDO que a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 
de Santa Isabel, mantenedora do Hospital Gabriel Cianflone e o Municí-
pio resolveram celebrar um Convênio de cooperação interinstitucional, 
nos termos do que dispõe a Constituição Federal, Estadual, Lei Com-
plementar Estadual n°. 791/90, Lei n° 8666/93 e demais disposições 
legais, estabelecendo um PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA BÁSICA e 
atendimento de URGÊNCIA e EMERGÊNCIA, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde do Município de Santa Isabel;

D E C R E T A : 

Art. 1º. Fica permitido, a título precário, pelo período de 01 (um) 
ano, podendo ser prorrogado de acordo com o interesse do permitente 
e do permissionário, o uso do imóvel destinado a Unidade de Pronto 
Atendimento – UPA, edificada numa área de terreno de 63.986,45 m², 
sendo área construída de 1.113,87 m², Transcrição nº.14.551- Livro 3/
AA- Folha 241 (13/11/69), conforme Projeto aprovado pelos Órgãos 
competentes, localizado na Avenida Marechal Humberto de Alen-
car Castelo Branco, s/n°, Bairro do Varadouro, em Santa Isabel (SP) 
à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Santa Isabel, CNPJ 
56.898.356/0001-49, com sede na Avenida Guilherme Alfieri, 205, cen-
tro, Santa Isabel (SP).

Art. 2º. Fica permitido, também, o uso dos móveis e equipamentos, 
conforme relação fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde e que 
faz parte integrante deste Decreto. 

Art. 3º. O permissionário ficará responsável pela manutenção e 
conservação do imóvel e dos equipamentos até o final da permissão, 

DECRETO Nº 5.528,
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título gratuito.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 e 118, § 4° da Lei Orgânica do Município;

D E C R E T A:

Art. 1°. Fica autorizado o uso da área de 1.200,00 m² (mil e du-
zentos metros quadrados), pertencente ao Município, na Rua Presi-
dente Castelo Branco, próximo ao nº 320 (UPA), para a realização de 
espetáculos circenses, a serem apresentados pelo BIG BROTHER’S 
CIRKUS, com o nome empresarial de SONHO DE CRIANÇA CIRCUS 
LTDA, CNPJ 14.252.879/0001-73, representado por ALESSANDRO 
STENIO LESTER CORNELIO, portador da Carteira de Identidade n° 
11.043.216.8 SSP-RJ, CPF/MF sob o n° 038.056.797-00 e MAKI DUKI 
LESTAR JUAREZ,  CPF/MF sob o n° 271.084.573-34, pelo prazo de 8 
(oito) dias, para os dias 24,25,26,27 e 28 de fevereiro de 2017 e 03, 04 
e 05 de março de 2017.

Art. 2º. A empresa requerente deverá providenciar até o dia 23 de 
fevereiro de 2017 o Alvará de Funcionamento acompanhado das auto-
rizações e licenças pertinentes.

	
Art. 3°. É de exclusiva responsabilidade da empresa SONHO DE 

CRIANÇA CIRCUS LTDA, bem como de seus representantes, toda e 
qualquer ocorrência, seja de que natureza for, inclusive com relação ao 
gerenciamento e organização do evento a ser realizado, assim como 
danos de ordem material, pessoal e moral, sua e de terceiros, observa-
do no decorrer do prazo da autorização, cabendo a Prefeitura Municipal 
tão somente o apoio logístico e de conservação.

Art. 4°. Findo o prazo estipulado no artigo 1°, a empresa SONHO 
DE CRIANÇA CIRCUS LTDA, deverá desocupar a área, reparar os da-
nos em asfalto em virtude dos postes e hastes de armação do circo, 
entregando-a livre de coisas e pessoas, sob pena de arcar com medi-
das judiciais cabíveis.

Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.529,
DE 21 DE FEVEREIRO DE 2017.

Dispõe sobre o Calendário Municipal para o exercício de 2017, dá 
outras providências e revoga o Decreto nº. 5.483, de 05 de dezembro 
de 2016.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições legais;

CONSIDERANDO, que há uma necessidade de se estabelecer 
um calendário visando melhor alcançar os objetivos da Administração 
Municipal.

D E C R E T A: 

Art. 1º. Dispõe sobre o Calendário Municipal para o exercício de 
2017 e dá outras providências, de acordo com a Legislação Federal 
(Lei nº 662, de 06 de abril de 1949, alterada pela Lei nº 10.607, de 10 
de dezembro de 2002 e Lei nº 6.802, de 30 de junho de 1980), Estadual 
(Lei 9.497, de 05 de março de 1997) e Municipal (Lei 2.396, de 12 de 
Abril de 2007) vigentes, serão considerados feriados os dias abaixo 
relacionados:

1º de Janeiro (Ano Novo) - Domingo;
14 de Abril (Paixão de Cristo) – Sexta – Feira;
16 de Abril (Páscoa) – Domingo;
21 de Abril (Tiradentes) - Sexta-Feira;
01 de Maio (Dia do Trabalho) – Segunda-Feira;
09 de Julho (Revolução Constitucionalista de 32) – Domingo;
15 de Junho (Corpus Christi) - Quinta-Feira;
04 de Julho (Dia da Padroeira Santa Isabel) - Terça-Feira;
07 de Setembro (Independência do Brasil) - Quinta-Feira;
12 de Outubro (Dia de Nossa Senhora Aparecida) - Quinta-Feira;
02 de Novembro (Dia de Finados) - Quinta-Feira;
15 de Novembro (Proclamação da República) - Quarta-Feira;
20 de Novembro (Dia da Consciência Negra) – Segunda-Feira;
25 de Dezembro (Natal) – Segunda-Feira.

Art. 2º. Fica declarado facultativo o ponto nos dias abaixo relacio-
nados:

27 de Fevereiro (Véspera de Carnaval) - Segunda-Feira;
28 de Fevereiro (Carnaval) – Terça- Feira;
01 de março (Quarta de Cinzas) - o expediente terá início ao 

13h00min - Quarta-Feira;
16 de Junho (Ponte entre Corpus Christi e o Sábado) - Sexta-Feira;
03 de Julho (Ponte entre o Domingo e o Dia da Padroeira) – Se-

gunda-Feira;
10 de Julho (Emancipação Político Administrativo do Município) – 

Segunda-Feira;
08 de Setembro (Ponte entre a Independência do Brasil e o Sába-

do) - Sexta-Feira;
13 de outubro (Ponte entre o Dia de Nossa Senhora Aparecida e o 

Sábado) – Sexta-Feira;
28 de Outubro (Dia do Funcionário Público) - Sábado;
03 de Novembro (Ponte entre o Dia de Finados e Sábado) – Sexta-

-Feira.

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica 
aos setores municipais responsáveis pelos serviços considerados es-
senciais e que, por sua natureza, não podem sofrer interrupções, quais 
sejam:

Coleta de lixo;
Serviços de fiscalização (Agentes de Fiscalização de Trânsito e 

Agentes de Fiscalização Urbana e de Meio Ambiente); e
Secretaria de Saúde - (Setor de Ambulância).

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 5.483, 
de 05 de dezembro de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

NOELY DE SOUZA COSTA
- SECRETÁRIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO -

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

RUBENS BARBOSA
SECRETÁRIO MUNICIPAL INTERINO DE MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO GROPECUÁRIO

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE

devolvendo-os ao permitente em perfeita ordem e funcionamento da 
forma que os encontrou.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de fevereiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
-PREFEITA MUNICIPAL-

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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PORTARIA Nº 15.587,
DE 01 DE FEVEREIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor PABLO RENATO GOMES CARDOSO porta-
dor da Cédula de Identidade RG. nº 40.794.465-5 e inscrito no CPF. 
MF. sob o nº 292.853.098-36, admitido em 01-04-2009 no emprego 
permanente de ASSISTENTE DE IMPRENSA, fica nomeado na função 
de confiança de ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, ref.17, do 
anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.588
DE 01 DE FEVEREIRO DE 2017

EXONERAR, o servidor público municipal GLAUCO ROBSON VI-
CENTE, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 23.459.866-9 e ins-
crito no CPF. MF. sob. o nº. 259.111.248-74, nomeado em 02-01-2017, 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, da 
função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA.

PORTARIA Nº 15.589
DE 01 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica criada Comissão para Conferência do Inventário da UPA, 
composta pelos seguintes membros:

	  
I - ÉMERSON FABIANO DOS SANTOS
Representante da Gestão da SMS

II - NILTON SUN
Representante da Gestão da SMS

III- TÂNIA CRISTINA DOS SANTOS AFONSO
Representante da Gestão da SMS

IV- MARTA DA SILVA SANTOS SOUZA
Representante da Gestão da Diretoria de Compras e Patrimônio 
  
V- GERALDO APARECIDO DE ARAÚJO
Representante do Conselho Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 15.590 
DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 15.355, de 12 de dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.591
DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 15.438, de 29 de dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.592
DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 15.440, de 29 de dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.593,
DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017

CONCEDER ao servidor público municipal, Sr. MARCELO PEREI-
RA ARENA, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 19.126.401-5 e 
inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 111.676.738-40, exercendo a função de 
confiança de DIRETOR DE DIRETORIA, Ref. 18, do anexo I, da Lei 
Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998, a gratificação por função de 
CINQUENTA POR CENTO, nos termos, do inciso nº II, do artigo 26, da 
lei 2000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.594
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos narrados, 
bem como as responsabilidades pelos ocorridos, e, se o caso, sugestão 

das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 15.595
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017

Ficam designados os servidores públicos permanentes Sr. RO-
BERTO MENINO FERREIRA, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
23.371.786-9 e o Sr. BENEDITO FERNANDES DE OLIVEIRA, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 7.832.618, para responderem pelo Sis-
tema de Controle Interno desta Prefeitura Municipal.

PORTARIA Nº 15.596
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017

NOMEAR, a servidora pública municipal, a Srª. ANA PAULA 
MILOCHI DE JESUS, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 
40.001.196-7, e inscrita no CPF sob. o nº. 346.089.898-47, nomeada 
em 01-03-2012, exercendo a função de confiança de ASSISTENTE DE 
DIRETORIA, fica nomeada na função de confiança de ASSESSOR DE 
GABINETE, Ref. 16, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de ou-
tubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.597
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância instaurada pela Portaria nº 15.310, de 10 de outubro de 2016.

PORTARIA Nº 15.598
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância instaurada pela Portaria nº 15.356, de 12 de dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.599
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância instaurada pela Portaria nº 15.357, de 12 de dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.600
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância instaurada pela Portaria nº 15.358, de 12 de dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.601
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância instaurada pela Portaria nº 15.437, de 29 de dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.602
DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância instaurada pela Portaria nº 15.436, de 23 de dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.603
20 DE FEVEREIRO DE 2017

Nomeia a Comissão Permanente de Processo Administrativo Dis-
ciplinar e Sindicância Investigativa vinculada à Secretaria de Governo 
e Administração, com a finalidade de apurar as infrações funcionais e 
responsabilidade de servidor no exercício de suas funções ou em razão 
dela.

Parágrafo Único. Deverá a Comissão Permanente desenvolver as 
atividades de caráter apuratório e processante, em atendimento às ne-
cessidades da Administração Pública.

Art. 2º.   A Comissão Permanente será integrada por 10 (dez) 
servidores estáveis pertencentes ao quadro efetivo da Administração 
Pública.

Art. 3º.   A Comissão de que trata o art. 1º será composta pelos 
seguintes membros:

Elenice Aparecida de Lima Muraoka – RG nº. 24.746.047-3;

Adriana Maria de Mattos Lima – RG nº. 23.894.209-0;
Flávia dos Santos Barbosa – RG nº. 40.001.280-7;
Bernadete Maria Cândido – RG nº. 21.238.372-3;
Benedito Fernandes de Oliveira – RG nº. 7832618;
Célia Regina Gasperini Brasil Daher – RG nº. 16.361.042-3;
Flávio Brasil Daher – RG nº. 56.311.704-7;
Jéssica Silva Duarte – RG nº. 47.428.882-1;
Maria Angélica Barbosa Torres – RG nº. 23.894.152-8;
Edgar Allan Prince – RG nº. 46.433.076-2. 
§. 1.  A Comissão Sindicante deverá, no ato de sua instalação, 

designar no mínimo 03 (três) servidores para secretariar os trabalhos, 
sendo presidida por um destes, definindo-se a finalidade e duração. 

§. 2.  Em observância ao princípio da isonomia, os processos serão 
distribuídos de forma sequencial e contínua aos membros, em grupos 
de 03(três) evitando a distribuição excessiva para uns em detrimento 
de outros.

Art. 4º. Os trabalhos para apurar os fatos de Sindicância Investi-
gativa e Processo Administrativo Disciplinar terão prioridade sobre as 
funções  desempenhadas pelo servidor no órgão que esteja vinculado.

Parágrafo Único. Em caso da necessidade de substituição, será 
designado servidor pelo período que remanescer ao substituído.

Art. 5º.  A Secretaria de Assuntos Jurídicos prestará apoio quando 
necessário, especialmente nas questões pertinentes à instauração de 
Processo Administrativo Disciplinar, conforme legislação vigente.

Art. 6º.  Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

PORTARIA Nº 15.604
DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora MARISA FLAVIA DE OLIVEIRA SILVA, porta-
dora da Cédula de Identidade RG. nº. 30.172.424-6 e inscrita no CPF. 
MF. Sob. o nº. 288.105.648-20, admitida em 13/03/2002, exercendo a 
função de confiança de Assistente de Diretoria, fica nomeada na função 
de confiança de ASSESSOR DE GABINETE, ref.16, do anexo I da Lei 
Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.605,
DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017

Fica alterada a COMISSÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA do 
município nos termos do convênio celebrado em conformidade com a 
Lei 2.453, de 05 de dezembro de 2007, composta dos seguintes mem-
bros:

I - RUBENS BARBOSA
Secretario Municipal de Planejamento, Obras, Urbanismo e Habita-

ção – Engenheiro Agrimensor CREA nº.5062055093. 
“Responsável Administrativo do Programa Cidade Legal”.

II - PRISCILA BORSOS DE OLIVEIRA.
 Arquiteta e Urbanista – CAU nº A35323-2.
“Responsável Técnico do Programa Cidade Legal”.

III - Drª. VALESCA CASSIANO SILVA.
Advogada OAB/SP nº.317.259.
“Responsável Jurídico do Programa Cidade Legal”.

PORTARIA Nº 15.606
DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017

AUTORIZA a servidora pública municipal Sra. SHIRLEI CRISTI-
NA RIBEIRO ALMEIDA, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 
35.209.398-5 e inscrita no CPF/MF sob o nº. 328.317.428-89 a acessar 
extratos bancários, abrir contas e cadastrar senhas das contas corren-
tes vinculadas ao:

CNPJ nº 56.900.848/0001-21, Município de Santa Isabel;
CNPJ nº 17.059.370/0001-05, Fundo Municipal de Assistência So-

cial;
CNPJ nº 13.048.451/0001-40, Fundo Municipal de Saúde;
CNPJ nº 18.779.307/0001-06, Fundo de Apoio ao Esporte;
CNPJ nº 27.128.300/0001-07, Fundo Municipal da Defesa Civil.

PORTARIAS
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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SECRETARIA DE
GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO
EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

E RETI-RATIFICAÇÕES:

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 203/2016. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:  COMERCIAL TRADING LTDA ME
ASSUNTO:  Tendo em vista o equilíbrio econômico financeiro, 

calçado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário 
do ITEM 3 “RAÇÃO PARA CÃO FILHOTE, SACO COM 10 KG” de R$ 
36,20 (trinta e seis reais e vinte centavos) para R$ 56,93 (cinqüenta e 
seis reais e noventa e três centavos).

DATA DE ASSINATURA: 03/02/2017.

TERMO ADITIVO Nº 07
AO CONTRATO Nº 30/2014.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: F.T DE OLIVEIRA SUPRIMENTOS ME
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorro-

gação de prazo por mais 03 (três) meses ao contrato nº 30/2014, nos 
termos do art. 57, II da Lei 8666/93, com vigência de 09 de fevereiro 
de 2017 a 09 de maio de 2017.  

DATA DE ASSINATURA: 09/02/2017.

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 261/2016. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:  NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS 

LTDA
ASSUNTO:  Tendo em vista o equilíbrio econômico financeiro, 

calçado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário 
do ITEM 22  “ÓLEO REFINADO DE SOJA EMBALAGEM EM PETS 
DE 900 ML” de R$ 3,30 (três reais e trinta centavos) para R$ 3,78 
(três reais e setenta e oito centavos).

DATA DE ASSINATURA: 16/02/2017.

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 237/2016. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA:  NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
LTDA

ASSUNTO:  Tendo em vista o equilíbrio econômico financeiro, 
calçado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário 
do ITEM 03 “CAFÉ TORRADO E MOÍDO EMBALAGEM À VÁCUO 
COM 500 GRS.” de R$ 5,72 (cinco reais e setenta e dois centavos) 
para R$ 6,61 (seis reais e sessenta e um centavos).

DATA DE ASSINATURA: 16/02/2017.

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 260/2016. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA:  POSTO CENTRAL DE SANTA ISABEL
ASSUNTO:  Tendo em vista o equilíbrio econômico financeiro, 

calçado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário 
dos ITENS: GASOLINA COMUM de R$ 3,73 (Três reais e setenta e 
três centavos) para R$ 3,68 (Três reis e sessenta e oito centavos), 
ETANOL HIDRATADO (ALCOOL) de R$ 2,80 (Dois reais e oitenta 
centavos) para R$ 2,81 (Dois reais e oitenta e um centavos), OLEO 
DIESEL BS – 500 de R$ 2,96 (Dois reais e noventa e seis centavos) 
para R$ 3,00 (Três reais)e DIESEL S -10 de R$ 3,06 (Três reais e 
seis centavos) para R$ 3,10(Três e dez centavos).

DATA DE ASSINATURA: 21/02/2017.

TERMO RETI-RATIFICAÇÃO Nº 01 AO TERMO 
ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N° 237/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-

BEL
DETENTORA:  NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS 

LTDA
ASSUNTO:  O presente termo de reti-ratificação, refere-se à cor-

reção do termo aditivo nº 01 a Ata de Registro de Preços 237/2016, 
onde se lê pregão presencial nº 77/16, leia-se pregão presencial nº 
66/16.

DATA DE ASSINATURA:23/02/2017.

Santa Isabel , 22 de Fevereiro de 2017

Demonstrativo Mensal de Tributos Proprios 
Arrecadados e os recebidos por transferencia 

de Natureza  tributaria Artigo 162 da 
Constituição Federal

Mês de  Referencia Janeiro/2017

TRIBUTOS
PROPRIOS ACUMULADO NO MÊS TOTAL

IPTU - Iimp. Pred. 
Terr.Urbano 0,00 0,00 0,00 

IR - Imp De Renda 
Retido na Fonte 207.236,67 207.236,67 

ITBI - Imp. Trans-
missao de Imoveis 0,00 0,00 

ISS - Imp. Ser. 
Qualquer Natureza 135.310,17 135.310,17 

Taxa de Poder de 
Policia 919,38 919,38 

Taxa de Prestação 
de Serviços 15.924,83 15.924,83 

Contribuições Eco-
nomicas 282.893,61 282.893,61 

SUB TOTAL 0,00 642.284,66 642.284,66 

IMPOSTO TRANSFERIDO DA UNIAO

FPM - Cota Parte 2.301.481,61 2.301.481,61 

ITR - Imp. Territorial 
Rural 2.066,10 2.066,10 

ICMS - Lei 87/96 10.549,60 10.549,60 

SUB TOTAL 0,00 2.314.097,31 2.314.097,31 

IMPOSTOS TRANSFERIDO DO ESTADO

ICMS - Cota Parte 2.596.745,07 2.596.745,07 

IPVA - Cota Parte 2.103.971,54 2.103.971,54 

IPI - Exportação - 
Cota Parte 15.294,30 15.294,30 

SUB TOTAL 0,00 4.716.010,91 4.716.010,91 

TOTAL 0,00 7.667.796,57 7.667.796,57 

DEDUÇÕES DA FUNDEB

 FPM 0,00 (460.296,31) (460.296,31)

ITR 0,00 (413,20) (413,20)

ICMS DESON LC 
87/96 IC 0,00 (2.134,20) (2.134,20)

ICMS 0,00 (519.348,98) (519.348,98)

IPVA 0,00 (420.794,31) (420.794,31)

IPI EXPORT 0,00 (3.058,86) (3.058,86)

TOTAL 0,00 (1.406.045,86) (1.406.045,86)

0,00 6.261.750,71 6.261.750,71 

Sergio Fernandes de Paula
Contador 1SP284781/P-8

Sergio Eduardo Sidorco 
Sec.  Finanças

Prefeita Municipal 
Fabia da Silva Porto Rossetti

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS

DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS FEDERAIS 
RECEBIDOS (LEI Nº 9452/97)MÊS JANEIRO DE 

2017

FONTES DE RECEITA DATA

COTA PTE COMP FINANC 
PROD PETROLEO ROYA-
LATIES

1/31/2017 68.478,46 

COTA PTE IMP PROP 
TERR RURAL ITR 1/31/2017 2.066,10 

FPM - COTA PARTE FDO 
PART MUNIC 1/10/2017 894.586,69 

FPM - COTA PARTE FDO 
PART MUNIC 1/20/2017 394.689,11 

FPM - COTA PARTE FDO 
PART MUNIC 1/31/2017 1.012.205,61 

ICMS DESONERAÇÃO 1/31/2017 10.671,04 

IGD PROGRAMA BOLSA 
FAMILIA 1/3/2017 14.695,57 

IGD PROGRAMA BOLSA 
FAMILIA 1/23/2017 4.866,45 

IGD SUAS 1/3/2017 10.017,04 

PAB FIXO 1/31/2017 111.511,83 

PSE PISO DE ALTA COM-
PLEXIDADE I 1/31/2017 25.200,00 

PSE PISO DE MEDIA COM-
PLEXIDADE I 1/31/2017 9.900,00 

QUESE TRANSF DO SALA-
RIO DE EDUCAÇÃO 1/31/2017 312.768,31 

REDE CEGONHA 1/17/2017 52.770,24 
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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SCFV SERV. CONV. E 
FORTALECENDO 1/3/2017 38.850,00 

TETO MUNICIPAL DE ME-
DIA E ALTA COMPLEXIDA-
DE

1/17/2017 588.411,95 

TETO MUNICIPAL REDE 
SAUDE MENTAL 1/17/2017 291,66 

UPA - UNIDADE DE PRON-
TO ATENDIMENTO 1/17/2017 310.000,00 

TOTAL 3.861.980,06 

Santa Isabel,  22 de Feverei-
ro de 2017

Sergio Fernandes de Paula
Contador 1SP284781/P-8

Sergio Eduardo Sidorco 
Sec.  Finanças

Prefeita Municipal 
Fabia da Silva Porto Rossetti

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL
 DE SANTA ISABEL

Ato do Presidente no 454,
de 10 de fevereiro de 2017

(Declara facultativo o ponto na Câmara Municipal nos dias que 
menciona, dedicados ao Carnaval)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

declara facultativo o ponto na Câmara Municipal nos dias 27 e 28 
de fevereiro, e 1o de março, dedicados ao Carnaval.

Santa Isabel, 10 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Ato do Presidente no 455,
de 10 de fevereiro de 2017

Nomeia o Pregoeiro e a Equipe de Apoio para atuarem nas licita-
ções realizadas pela Câmara Municipal, na modalidade Pregão

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais, e nos termos da Lei federal 
no 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto municipal no 3.967, de 
9 de janeiro de 2008, baixa o seguinte Ato:

Art. 1º. Fica designado o servidor Alexandre Di Pietra para exer-cer 
a função de Pregoeiro, nas licitações realizadas pela Câmara Munici-
pal, na modali-dade pregão.

Art. 2º. Ficam designados os servidores Edvana Fátima Holanda 
de Melo, Maricélia dos Santos e Romeu de Almeida Machado para 
comporem a Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência 
ao Pregoeiro.

Santa Isabel, 10 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Ato do Presidente no 456,
de 23 de fevereiro de 2017

Constitui Comissão Especial

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, no uso de suas atribuições legais e atendendo ao disposto no 
inciso I do § 2o do art. 98 da Resolução no 26, de 14 de janeiro de 
1983—Regimento Interno, baixa o seguinte Ato:

Art. 1º. Fica constituída uma Comissão Especial para apresentação 
de propostas de interesse da Câmara Municipal para o aprimoramen-
to da Lei Específica da Cabeceira do Paraíba do Sul e Sub-bacias do 
Jaguari, com prazo limite para entrega de minuta de sugestões até o 
dia 31 de março de 2017, nos termos do Requerimento no 24/2017, 
datado de 8-2-2017, formulado pelos Vereadores Antonio Marcus da 
Silva, Claudinei Shizuya Nagate, Cleber Vinicius Kerchner, Luiz Carlos 
Alves Dias e Reinaldo Aparecido Nunes Pedroso, aprovado na sessão 
ordinária do dia 21 de fevereiro p.p.

Art. 2º. Fica nomeado o Vereador Antonio Marcus da Silva, Pre-
sidente da Comissão de que trata este Ato, como prevê o § 2o do art. 
85 da Resolução no 26, de 14 de janeiro de 1983—Regimento Interno.

Art. 3º. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.
Santa Isabel, 23 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 925,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Cristiano Aparecido de Camargo para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete 
que menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Cristiano Aparecido de Camargo, por-
tador da cédula de identidade no 40.001.338-1/SSP-SP, para exercer 
o cargo em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela 

Resolução no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enqua-
drado na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores 
do Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 
de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 
30 de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete da Vereadora Maria 
Ângela Sanches.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 926,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Rogério Rodrigues de Oliveira para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete 
que menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Rogério Rodrigues de Oliveira, porta-
-dor da cédula de identidade no 18.282.124-9/SSP-SP, para exercer 
o cargo em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela 
Resolução no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enqua-
drado na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores 
do Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 
16 de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, 
de 30 de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do Ver. Márcio 
Pereira Pinho.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 927,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Otávio dos Anjos Santiago para exercer o cargo em co-
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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missão de Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete 
que menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Otávio dos Anjos Santiago, portador da 
cédula de identidade no 30.019.991-0/SSP-SP, para exercer o cargo 
em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela Reso-
lução no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado 
na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do 
Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 
de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 30 
de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do Ver. Antonio Marcus 
da Silva.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 928,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Fernanda Ramos para exercer o cargo em comissão de 
Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete que men-
ciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Fernanda Ramos, portadora da cé-
dula de identidade no 30.299.093-8/SSP-SP, para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela Resolução 
no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado na Re-
ferência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do Poder 
Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 de julho 
de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 30 de 
janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do Ver. Reinaldo Aparecido 
Nunes Pedroso.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 929,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Carlos Rodrigues Batista para exercer o cargo em comis-
são de Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete que 
menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Carlos Rodrigues Batista, portador da 
cédula de identidade no 40.867.489-1/SSP-SP, para exercer o cargo 
em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela Reso-
lução no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado 
na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do 
Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 
de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 
30 de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do Ver. Luiz Carlos 
Alves Dias.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 930,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Eliane Cardoso dos Santos Vaz para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete 
que menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Eliane Cardoso dos Santos Vaz, por-
tador da cédula de identidade no 9.980.133-4/SSP-SP, para exercer 
o cargo em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela 
Resolução no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enqua-
drado na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores 
do Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 
16 de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, 
de 30 de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do Ver. Maurício 
Donizeti Platz.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 931,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Luiz Carlos Barbosa para exercer o cargo em comissão 
de Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete que men-
ciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Luiz Carlos Barbosa, portador da cé-
dula de identidade no 23.130.490-0/SSP-SP, para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela Resolução no 
251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado na Refe-
rência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do Poder Le-
gislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 de julho de 
1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 30 de janeiro 
de 2017, e com lotação no Gabinete do Ver. Ademar Ramos Barbosa.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 932,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Celso Nóbrega de Moraes para exercer o cargo em co-
missão de Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete 
que menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Celso Nóbrega de Moraes, portador da 
cédula de identidade no 21.843.384/SSP-SP, para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela Resolução no 
251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado na Refe-
rência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do Poder Le-
gislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 de julho de 
1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 30 de janeiro 
de 2017, e com lotação no Gabinete do Ver. José Martins de Oliveira.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Portaria da Mesa no 933,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Marta Beatriz Lugo Vargas para exercer o cargo em co-
missão de Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete 
que menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Marta Beatriz Lugo Vargas, portadora 
da cédula de identidade no 58.030.768-2/SSP-SP, para exercer o cargo 
em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela Resolu-
ção no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado 
na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do 
Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 
de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 
30 de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do Ver. Neurisvan 
Lúcio de Azevedo.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 934,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia William Clayton Clementino para exercer o cargo em co-
missão de Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete 
que menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, William Clayton Clementino, portador 
da cédula de identidade no 25.162.680-5/SSP-SP, para exercer o cargo 
em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela Resolu-
ção no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado 
na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do 
Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 
de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 
30 de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do Ver. Claudinei 
Shizuya Nagate.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 935,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Julio Cesar Martins Clemente para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete 
que menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Julio Cesar Martins Clemente, portador 
da cédula de identidade no 41.077.721-3/SSP-SP, para exercer o cargo 
em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela Resolu-
ção no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado 
na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do 
Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 
de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 30 
de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do Ver. Cleber Vinicius 
Kerchner.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 936,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Danilo Júnior Mendonça Prianti para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar da Mesa)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Danilo Júnior Mendonça Prianti, porta-
dor da cédula de identidade no 42.942.043-2/SSP-SP, para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar da Mesa, criado pela Re-
solução no 252, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado 
na Referência 10 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do 
Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 
de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 
30 de janeiro de 2017.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 937,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Flávio Rodrigues da Costa para exercer o cargo em co-
missão de Chefe de Gabinete Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Flávio Rodrigues da Costa, portador da 
cédula de identidade no 9.638.076-7/SSP-SP, para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela Resolução no 
251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado na Refe-
rência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do Poder Le-
gislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 de julho de 
1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 30 de janeiro 
de 2017, e com lotação no Gabinete do Vereador Paulo Sérgio Berto.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 938,
de 2 de fevereiro de 2017

(Nomeia Bianca do Prado Silva para exercer o cargo em comissão 
de Chefe de Gabinete Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Bianca do Prado Silva, portadora da 
cédula de identidade no 52.646.234-6/SSP-SP, para exercer o cargo 
em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela Reso-
lução no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado 
na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do 
Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 
de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 
30 de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do Vereador José 
Alencar Galbiatti.

Santa Isabel, 2 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Portaria da Mesa no 939,
de 15 de fevereiro de 2017

(Nomeia Thaís da Silva Martins Souza para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Thaís da Silva Martins Souza, portado-
-ra da cédula de identidade no 27.217.464-6/SSP-SP, para exercer o 
cargo em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela Re-
solução no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enquadrado 
na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do 
Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 
de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, de 
30 de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do Vereador Benedito 
Gabriel da Silva.

Santa Isabel, 15 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 940
 de 17 de fevereiro de 2017

(Nomeia Talita Cristiane Aparecida da Silva para exercer o cargo 
em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Talita Cristiane Aparecida da Silva, por-
tadora da cédula de identidade no 41.255.258-9/SSP-SP, para exercer 
o cargo em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, criado pela 
Resolução no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento enqua-
drado na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores 
do Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 
16 de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei no 2.843, 
de 30 de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do Vereador Jairo 
Furini Neto.

Santa Isabel, 17 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 941, 21 de fevereiro de 2017

(Exonera a servidora Luciane Salgado Cezar do cargo em comis-
são de Assessor Administrativo)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, a partir desta data, Luciane Salgado Cezar, portadora da 
cédula de identidade no 25.891.788-X/SSP-SP, do cargo em comissão 
de Assessor Administrativo, para o qual foi nomeada, através da Porta-
ria da Mesa no 802, de 20 de junho de 2015.

Santa Isabel, 21 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 942,
de 23 de fevereiro de 2017

(Nomeia Eduardo Iunzkoski Alves para exercer o cargo em comis-
são de Assessor Administrativo)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Eduardo Iunzkoski Alves, portador da 
cédula de identidade no 33.522.788-0/SSP-SP, para exercer o cargo 
em comissão de Assessor Administrativo, criado pela Resolução no 
236, de 30 de janeiro de 2009, alterada pela Resolução no 247, de 10 
de dezembro de 2014, com vencimento enquadrado na Referência 15 
da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do Poder Legislativo, 
constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 de julho de 1997, 
na redação vigente, nos termos da Lei no 2.521, de 16 de fevereiro de 
2009.

Santa Isabel, 23 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1o Vice-Presidente

REINALDO 
APARECIDO NUNES 

PEDROSO
2o Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1o Secretário

BENEDITO GABRIEL 
DA SILVA

2o Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente no 1.194,
de 9 de fevereiro de 2017

(Concede férias regulamentares ao funcionário Luiz Carlos Lopes 
Júnior)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao funcionário Luiz Carlos Lopes Júnior, Motorista da Pre-
sidência, quinze dias de férias regulamentares, com início em 6-3-2017 
e término em 20-3-2017, correspondentes ao período aquisitivo de 15-
9-2015 a 14-9-2016, nos termos do art. 95 e do § 3o do art. 97 da Lei 
no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada pela Lei 
no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o inciso XVII do 
art. 7o e o § 3o do art. 39 da Constituição Federal, e com o art. 86 da 
Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 9 de fevereiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
 Secretário Administrativo


